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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2088182-54.2025.8.26.0000, da Comarca de Praia Grande, em que é agravante 
MIGUEL CALATAYUD PLA FILHO, é agravado BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 27ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: RECURSO 
NÃO PROVIDO. V.U.*, de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores ROGÉRIO 
MURILLO PEREIRA CIMINO (Presidente) E LUÍS ROBERTO REUTER TORRO.

São Paulo, 31 de março de 2025.

DAISE FAJARDO NOGUEIRA JACOT
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº   : 33.850
AGRAVO Nº : 2088182-54.2025.8.26.0000
COMARCA   : PRAIA GRANDE - 1ª VARA CÍVEL  
AGRAVANTE : MIGUEL CALATAYUD PLA FILHO
AGRAVADO  : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
JUIZ      : WILSON JULIO ZANLUQUI

*AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação Declaratória de 
Nulidade de Consolidação de Propriedade. Imóvel dado em 
garantia mediante alienação fiduciária. Inadimplência do 
devedor fiduciante. Consolidação do bem no patrimônio do 
credor fiduciário. DECISÃO que indeferiu o pedido de 
“gratuidade” formulado pelo autor. INCONFORMISMO 
deduzido no Recurso. EXAME: ausência de elementos que 
evidenciem a cogitada incapacidade financeira do agravante 
para o pagamento das custas e despesas processuais. 
Presunção de "pobreza" ilidida no caso concreto por 
elementos e circunstâncias revelados nos autos. Aplicação 
do artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição Federal, e do 
artigo 98 do Código de Processo Civil. Decisão mantida. 
RECURSO NÃO PROVIDO.* 

Vistos.

Cuida-se de Agravo de Instrumento 

interposto contra decisão nos autos da Ação Declaratória de Nulidade de 

Consolidação de Propriedade, que o agravante move contra o agravado, 

proferida pelo MM. Juiz “a quo” na fl. 106 dos autos principais. 

Argumenta o agravante, em resumo, que 

comprovou documentalmente a necessidade da “gratuidade”; seu estado 

de saúde é delicado, o que acarreta dificuldades financeiras, 

considerando que é portador de arritmia e enfrenta dificuldade para 

exercer atividades remuneradas; está em situação de superendividamento 

e vulnerabilidade; trabalha de forma autônoma; sua renda é variável; é 
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isento da apresentação de Declaração de Ajuste Anual; recebe ajuda 

financeira da família para tentar recuperar o seu único imóvel; deve ser 

observada a situação financeira na época do ajuizamento da Ação (fls. 

1/17).

É o relatório.

Conforme já relatado, cuida-se de Agravo de 

Instrumento interposto contra decisão nos autos da Ação Declaratória 

de Nulidade de Consolidação de Propriedade, que o agravante move 

contra o agravado, proferida pelo MM. Juiz “a quo” nos termos 

seguintes:

“Vistos. O art.5º, LXXIV, da Constituição Federal, dispõe "o Estado prestará 

assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 

recursos". A declaração de pobreza, por sua vez, estabelece mera presunção relativa 

da hipossuficiência, que cede ante outros elementos que sirvam para indicar a 

capacidade financeira, cabendo à parte interessada comprovar a condição de 

hipossuficiência, sob pena de indeferimento. No caso, afastada a presunção pelos 

indícios constantes nos autos, a parte, apesar de intimada, deixou de apresentar 

todos os documentos declinados para que fosse possível avaliar de uma maneira 

global, sua condição financeira, omitindo os extratos bancários de algumas contas. É 

importante observar que, mesmo a aindicação de renda limítrofe, por si só, não é 

suficiente para a concessão da benesse, pois a parte pode possuir outras fontes de 

rendimento ou reservas financeiras que sirvam de complementação. Ademais, o 

interessado demanda com advogado particular, possui bens em seu nome e aufere 

renda incompatível com a alegada pobreza. Nesse contexto, indemonstrada a 

incapacidade financeira, INDEFIRO o pedido de gratuidade. Outrossim, pelas 

mesmas razões, fica desde já indeferido eventual pedido de diferimento do 

recolhimento das custas judiciais, a teor do disposto no art. 5º, da Lei 11.608/03. 

INTIME-SE a parte demandante para que emende a inicial, providenciando a 
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comprovação do recolhimento das custas judiciais e despesas processuais, no prazo 

de 15 dias, sob pena de extinção do processo, por falta de pressuposto processual, 

sem nova intimação. Com vistas à celeridade processual, anoto, por oportuno, que 

deverão os patronos das partes cadastrar as petições de acordo com a sua natureza 

(por exemplo: emenda à inicial, pedido de liminar/antecipação de tutela, 

contestação, manifestação sobre a contestação, indicação de provas, apelação, 

contrarrazões, pedido de bloqueio/penhora, petição de diligência em novo endereço, 

impugnação entre outras), evitando o protocolo como simples petição intermediária 

ou petição diversa, a fim de facilitar a triagem e, consequentemente, otimizar a 

tramitação dos processos judiciais. Intime-se.” (“sic”, fl. 106 dos autos 

principais).

Malgrado a insurgência do autor, ora 

agravante, não é possível inferir dos elementos constantes dos autos que 

ele seja considerado pessoa “pobre” na acepção jurídica do termo, a 

ponto de não poder arcar com as custas do processo sem o sacrifício 

próprio ou da família.

Como é sabido, a “declaração de 

hipossuficiência” não basta por si só para a concessão do “benefício da 

justiça gratuita”, mesmo porque a Constituição Federal, em seu artigo 

5º, inciso LXXIV, estabelece, “in verbis”, que “o Estado prestará 

assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem 

insuficiência de recursos” (grifei). 

No caso dos autos, embora a alegação do 

agravante, de que não tem condições de arcar com as custas e as 

despesas do processo, o fato é que ele declarou à Receita Federal a 

propriedade de outro imóvel localizado no Município de Bertioga, neste 
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Estado, de três (3) veículos (fls. 96/100 dos autos principais) e, além 

disso, contratou Advogado particular para o patrocínio de seus 

interesses. Tanto basta para afastar a necessidade do benefício da 

“gratuidade” em relação ao agravante.

Cumpre enfatizar ainda que mera alegação de 

ausência de condição para arcar com as custas e despesas processuais 

iniciais não basta para a concessão da “justiça gratuita”, mesmo porque é 

de conhecimento comum que o País como um todo vem enfrentando 

grave momento de dificuldade econômica, de modo que se tal alegação 

fosse suficiente para a concessão da “gratuidade”, o benefício deveria ser 

deferido indistintamente a todos e de forma automática. Tal não se pode 

conceber.

Assim, considerando que a presunção de 

pobreza em relação ao autor, ora agravante, restou ilidida no caso 

concreto por elementos e circunstâncias constantes dos autos, de rigor a 

manutenção da r. decisão agravada.

A propósito, eis a Jurisprudência:

2106301-97.2024.8.26.0000   
Classe/Assunto: Agravo de Instrumento / Despejo por Inadimplemento
Relator(a): Rogério Murillo Pereira Cimino
Comarca: Taubaté
Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 19/04/2024
Data de publicação: 19/04/2024
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de despejo por falta de pagamento 
cumulada com pedido de cobrança. Locação. Bem imóvel. Decisão que indefere 
pedido de gratuidade de justiça. Inconformismo da parte autora. Gratuidade. 
Pessoa física. Presunção legal de hipossuficiência. Artigo 99, §3º, Código de 
Processo Civil. Elementos do caso concreto capazes de infirmar a presunção legal. 
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Gratuidade negada. Decisão mantida. Recurso desprovido. 

2005126-60.2024.8.26.0000   
Classe/Assunto: Agravo de Instrumento / Compra e Venda
Relator(a): Dario Gayoso
Comarca: Guarulhos
Órgão julgador: 27ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 18/04/2024
Data de publicação: 18/04/2024
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO. Ação de reparação de danos materiais e 
morais. Decisão interlocutória que indeferiu o pedido de gratuidade. 
INCONFORMISMO DA AUTORA. ELEMENTOS QUE EVIDENCIAM AS 
CONDIÇÕES DE ARCAR COM AS CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. 
Agravante que é empresária. Residência em local privilegiado. Natureza da ação 
versando sobre compra de veiculo por R$ 25.000,00 sem buscar recursos em 
instituição financeira. Indeferimento do benefício que é de rigor. RECURSO 
DESPROVIDO.

Impõe-se, pois, a rejeição do Recurso, ficando 

mantida a r. decisão agravada pelos próprios e jurídicos fundamentos.   

Diante do exposto, nega-se provimento ao 

Recurso. 

DAISE FAJARDO NOGUEIRA JACOT

                          Relatora
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